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AREA DE RESERVA LEGAL (ARL). AVERBACAO TEMPESTIVA.
DATA DO FATO GERADOR.

Para fins de exclusdo da base de calculo do ITR, a area de Reserva Legal
deve estar averbada no Registro de Iméveis competente até a data do fato
gerador. Hipotese em que a averbacgdo ndo foi realizada de forma tempestiva.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Patricia da Silva (relatora) e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento.
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Junior.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio
(assinado digitalmente)

Patricia da Silva - Relatora

(assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta

Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro ¢ Silva Vieira, Ana Paula Fernandes,
Heitor de Souza Lima Junior, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci (suplente convocado), Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercicio).
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 Exercício: 2005
 ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL). AVERBAÇÃO TEMPESTIVA. DATA DO FATO GERADOR.
 Para fins de exclusão da base de cálculo do ITR, a área de Reserva Legal deve estar averbada no Registro de Imóveis competente até a data do fato gerador. Hipótese em que a averbação não foi realizada de forma tempestiva.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva (relatora) e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Heitor de Souza Lima Júnior. 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora
 (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Júnior - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci (suplente convocado), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
  Trata-se de auto de infração lavrado contra o contribuinte por meio do qual exige-se a diferença do Imposto Territorial Rural - ITR relativo ao exercício de 2005, referente ao imóvel rural denominado Fazenda Ribeirão Pequeno, localizado no Município de Taió-SC. Conforme descrição dos fatos (e-fl. 03) a autuação foi assim resumida pelo órgão fiscal:
Área de Reserva Legal não comprovada
Descrição dos Fatos:
Após regularmente intimado, o contribuinte não comprovou a isenção da Área declarada a título de reserva legal no imóvel rural. 0 Documento de Informação e Apuração do ITR (DIAT) foi alterado e os seus valores encontram-se no Demonstrativo de Apuração do Imposto Devido, em folha anexa.
Enquadramento Legal
ART 10 PAR 1 E INC II E AL "A" L 9393/96 
Complemento da Descrição dos Fatos:
Glosa da área de 400 hectares declarada como sendo de Reserva Legal, tendo em vista que, em que pese constar a averbação da área na matricula 9607 do Registro de Imóveis da Comarca de Taió/SC, esta só se deu em 21/12/2006 (averbação AV-5-9607), portanto em data posterior ao fato gerador do imposto.

Exercício
ARL Declarado
ARL Apurado
Averbação
ADA

2005
400ha
0ha
27/09/2007
(e-fls. 46/48)
2008
(e-fls. 45)

Irresignado com a autuação o Contribuinte apresentou Impugnação (e-fls. 71/92), que foi julgada improcedente conforme o acórdão n° 04-20.967, proferido pela DRJ em 02/07/2010, possuindo a seguinte ementa (e-fls. 108/116):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2004
RESERVA LEGAL. REQUISITOS. AVERBAÇÃO
Por exigência de Lei, para ser considerada isenta, a área de reserva legal deve estar averbada na Matricula do imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis e ser reconhecida mediante Ato Declaratório Ambiental - ADA, cujo requerimento deve ser protocolado dentro do prazo estipulado.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Devidamente intimado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 121/140). Em sessão plenária de 03/12/2014, foi julgado o recurso, prolatando-se o Acórdão nº 2102-003.209 (e-fls. 156/164), assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR
Exercício: 2005
ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO.
Áreas de reserva legal são aquelas averbadas à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, de sorte que a falta da averbação, na data da ocorrência do fato gerador, impede sua exclusão para fins de cálculo da área tributável.
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE. COMPETÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO.
Compete à autoridade fiscal rever o lançamento realizado pelo contribuinte, revogando de ofício a isenção quando constate a falta de preenchimento dos requisitos para a concessão do favor.
MULTA DE OFÍCIO. PRINCÍPIO DO NÃOCONFISCO. EXAME DE CONSTITUCIONALIDADE.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. (Súmula CARF nº 2, publicada no DOU, Seção 1, de 22/12/2009)
JUROS MORATÓRIOS SELIC.
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4, publicada no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/06/2006).
Recurso Voluntário Negado
Cientificada do acórdão em 04/02/2015 (e-fls. 169), o Contribuinte interpôs, no dia 18/02/2015, o Recurso Especial de e-fls. 172/178, com fundamento no artigo 64, II c/c artigo 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, visando rediscutir o restabelecimento da ARL � Área de Reserva Legal declarado, alegando contrariedade à lei nº 9.636, de 1996 e ao art. 16, § 2º, da Lei nº 4.771, de 1965 (com redação dada pela Lei n° 7.803/89).
Em exame de admissibilidade, foi dado seguimento ao Recurso Especial, conforme o Despacho s/n, de 30/09/2015 (e-fls. 206/208). O paradigma indicado pela Contribuinte possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR 
Exercício: 2000 
ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS.
A averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel feita após a data de ocorrência do fato gerador, não é, por si só, fato impeditivo ao aproveitamento da isenção de tal área na apuração do valor do ITR, ante a proteção legal estabelecida pelo artigo 16 da Lei nº 4.771/1965. Reconhece-se o direito à subtração do limite mínimo de 20% da área do imóvel, estabelecido pelo artigo 16 da Lei nº 4.771/1965, relativo à área de reserva legal, porquanto, mesmo antes da respectiva averbação, que não é fato constitutivo, mas meramente declaratório, já havia a proteção legal sobre tal área.
Recurso especial negado.
O contribuinte peticionou reiterando os fundamentos já apresentados em sede do Recurso Especial (e-fls. 210/212).
A Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões sustentando que �a Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989 disciplinou o instituto da reserva legal e consagrou a exigência de sua averbação ou registro à margem da inscrição da matrícula do imóvel, vedada �a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou desmembramento da área� (Art. 16 § 2°)� considerando, portanto, a averbação da ARL à margem da matricula do imóvel de caráter constitutivo. (e-fls. 222/237). Ao final, a Fazenda Nacional pede seja negado provimento ao Recurso Especial, mantendo-se o inteiro teor da decisão recorrida.
O Contribuinte, às e-fls. 240/244, apresenta petição na qual apresenta argumentação de que ocorreu prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal, razão pela qual pede o reconhecimento da extinção do crédito fiscal em discussão.
É o relatório.

 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora
O Recurso Especial do Contribuinte, contra decisão por maioria dos votos proferida em 03/12/2014, foi interposto na modalidade de divergência jurisprudencial previsto nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF).
Destarte, sendo tempestivo e estando de acordo com os demais requisitos do Regimento Interno, o Recurso Especial deve ser conhecido.
Antes de adentrar no mérito da questão acerca da intempestividade da averbação no caso de ARL, é preciso enfrentar o tema suscitado pelo Contribuinte acerca da ocorrência de prescrição intercorrente neste processo administrativo fiscal.
Para enfrentar esse tema vale destacar o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, que pode ser verificado nos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. ARGÜIÇÃO DE PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 174, DO CTN. MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE PARA RECORRER. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou sentença, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, ou para sanar erro material.
2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Deveras, consoante assente, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
3. O recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributário, enquanto perdurar o contencioso administrativo, nos termos do art. 151, III do CTN, desde o lançamento (efetuado concomitantemente com auto de infração), momento em que não se cogita do prazo decadencial, até seu julgamento ou a revisão ex officio, sendo certo que somente a partir da notificação do resultado do recurso ou da sua revisão, tem início a contagem do prazo prescricional, afastando-se a incidência prescrição intercorrente em sede de processo administrativo fiscal, pela ausência de previsão normativa específica.
[...]
14. Recurso especial desprovido. (REsp n° 1113959/RJ, Min. Rel. Luiz Fux, Primeira Turma, unânime, DJe 11/03/2010)(Grifei).


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE AUTORIZATIVO LEGAL. IMPOSTO DE RENDA. ARBITRAMENTO. DEPÓSITOS BANCÁRIO DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. POSSIBILIDADE. REVISÃO DA COMPROVAÇÃO DA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. JUROS DE MORA DEVIDOS DURANTE O TRÂMITE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL. INCIDÊNCIA. ARTS. 161 DO CTN E 5º DO DECRETO-LEI Nº 1.736/1979.
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, eis que o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.
2. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial relativamente à alegada violação aos princípios da igualdade e da isonomia tributária (arts. 5º, caput, e 150, II, da Constituição Federal), sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.
3. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte adotada em sede de recurso especial repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC, (REsp nº 1.113.959/RJ), quanto à inexistência de dispositivo legal a autorizar a prescrição intercorrente na pendência de julgamento de impugnação administrativo após notificação de lançamento do crédito tributário através de auto de infração, uma vez que o recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributário enquanto perdurar o contencioso administrativo, nos termos do art. 151, III, do CTN.
4. A jurisprudência deste STJ já se manifestou no sentido da inaplicabilidade da Súmula 182/TFR e da possibilidade de autuação do Fisco com base em demonstrativos de movimentação bancária, em decorrência da aplicação imediata da Lei n. 8.021/90 e Lei Complementar n. 105/2001. É que a Lei n. 8.021/90 já albergava a hipótese de lançamento do imposto de renda por arbitramento com base em depósitos ou aplicações bancárias, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Outrossim, revisar a ocorrência ou não de comprovação da origem dos recursos em questão é providência incompatível com este apelo extremo, haja vista o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido. (AgInt n° REsp 1638268/MG, Min. Rel. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, unânime, DJe 01/03/2017)(Grifei).
Além do posicionamento que vem mantendo o STJ, este Conselho também possui posicionamento semelhante, inclusive, sendo assunto sumulado. A Súmula n° 11 do CARF dispõe que �não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal�.
Desta forma, diante da referida súmula e persistindo a ausência de previsão legal estipulando a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal, não merece ser acolhido o pedido formulado pelo Contribuinte para que seja extinto o crédito fiscal pela ocorrência de prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
Passando à análise da exigência de ITR - Imposto Territorial Rural do exercício de 2005, tendo em vista glosa de 400ha relativos a ARL � Área de Reserva Legal, uma vez que a respectiva averbação à margem da matrícula do imóvel ocorrera em data posterior à do fato gerador.
No acórdão recorrido, negou-se provimento ao Recurso Voluntário, sob o fundamento de que a averbação é intempestiva, razão pela qual se sustentaria a glosa realizada pelo Fisco e a consequente manutenção do crédito fiscal.
Adentro o tema a ser rediscutido utilizando-me dos preciosos conhecimentos do Conselheiro ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Acórdão n.º 9202003.474.
Neste aspecto, cumpre trazer breve digressão acerca da incidência do ITR bem como das hipóteses de sua isenção. Como cediço, o imposto sobre a propriedade territorial rural, de competência da União, na forma do art. 153, VI, da Constituição, incide nas hipóteses previstas no art. 29 do Código Tributário Nacional, ora trazido à baila, in verbis:
Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do Município.
À guisa do disposto pelo Código Tributário Nacional, a União promulgou a Lei Federal nº 9.393/96, que, na esteira do estatuído pelo art. 29 do CTN, instituiu, em seu art. 1º, como hipótese de incidência do tributo, a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, localizado fora da zona urbana do município.
Sem adentrar especificamente na discussão a respeito da eventual ampliação do conceito de propriedade albergado pela Constituição Federal pelo disposto nos artigos citados, ao incluírem como fato gerador do ITR o domínio útil e a posse (cum animus domini), tema que não releva na análise do presente recurso, verifica-se que não há qualquer discussão a respeito da incidência do tributo no que toca às áreas de preservação permanente ou de reserva florestal legal.
Com efeito, muito embora em tais áreas a utilização da propriedade deva observar a regulamentação ambiental específica, disso não decorre a consideração de que referida parcela do imóvel estaria fora da hipótese de incidência do ITR. Isso porque, como se sabe, o direito de propriedade, expressamente garantido no inciso XXII do art. 5º da CF, possui limitação constitucional assentada em sua função social (art. 5º, XIII, da CF).
Nesse sentido, consoante salienta Gilmar Mendes (et. al.), possui o legislador uma relativa liberdade para conformação do direito de propriedade, devendo preservar, contudo, �o núcleo essencial do direito de propriedade, constituído pela utilidade privada e, fundamentalmente, pelo poder de disposição. A vinculação social da propriedade, que legitima a imposição de restrições, não pode ir ao ponto de colocá-la, única e exclusivamente, a serviço do Estado ou da comunidade.� (MENDES, Gilmar Ferreira (et. al.). Curso de direito constitucional. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 483).
No que atine à regulação ambiental, deste modo, verifica-se que a legislação, muito embora restrinja o uso do imóvel em virtude do interesse na preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, na forma como estabelecido pela Constituição da República, não elimina as faculdades de usar, gozar e dispor do bem, tal como previstas pela legislação cível.
Com fundamento no exposto, não versando os autos sobre hipótese de não incidência do tributo, mas, sim, de autêntica isenção ou, como querem alguns, redução da base de cálculo do ITR, dispôs a Lei Federal nº 9.393/96, em seu art. 10, o seguinte:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
[...]
II área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989� (grifei).
Havendo referido dispositivo legal feito expressa referência a conceitos desenvolvidos em outro ramo do Direito, mais especificamente no que toca à seara ambiental, oportuno se faz recorrer ao arcabouço legislativo desenvolvido neste campo específico, na forma indicada pelo art. 109 do CTN, para o fim de compreender, satisfatoriamente, o que se entende por áreas de preservação permanente e de reserva legal, estabelecidas como hipótese de isenção do ITR (redução do correspondente aspecto quantitativo).
A respeito especificamente da chamada �área de preservação permanente� (APP), dispõe o Código Florestal, Lei n.º 4.771/65, atualmente regulada, também, pelas Resoluções CONAMA n. 302 e 303 de 2002, o seguinte:
Art. 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas:
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será:
1- de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura;
2- de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;
3- de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;
4- de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;
5- de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura;
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior declive;
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais;
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação.
Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo.
Art. 3º Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando assim declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas:
a) a atenuar a erosão das terras;
b) a fixar as dunas;
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;
d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares;
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico;
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;
g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;
h) a assegurar condições de bem-estar público.
§ 1° A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social.
§ 2º As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de preservação permanente (letra g) pelo só efeito desta Lei.
Verifica-se, à luz do que se extrai dos artigos em referência, que a legislação considera como área de preservação permanente, trazendo à baila a lição de Edis Milaré, as �florestas e demais formas de vegetação que não podem ser removidas, tendo em vista a sua localização e a sua função ecológica� (MILARÉ, Edis. Direito do ambiente: doutrina, jurisprudência, glossário. 5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 691).
Vale notar, nesse sentido, que nas áreas de preservação permanente, consoante esclarece o disposto pelo §1º do art. 3º, citado supra, não há qualquer possibilidade de supressão das florestas, apenas excetuada tal regra nos casos de execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social.
Não se confunde com a área de preservação permanente, no entanto, a chamada área de reserva legal, ou reserva florestal legal, cujos contornos são estabelecidos igualmente pelo Código Florestal, mais especificamente em seu art. 16, que, na redação vigente, isto é, com a redação que lhe foi dada pela MP 2.16667/ 2001, assim dispõe:
�Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo:
I oitenta por cento, na propriedade rural situada em área de floresta localizada na Amazônia Legal;
II trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na Amazônia Legal, sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de compensação em outra área, desde que esteja localizada na mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 7o deste artigo;
III vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do País; e
IV vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais localizada em qualquer região do País.
§ 1o O percentual de reserva legal na propriedade situada em área de floresta e cerrado será definido considerando separadamente os índices contidos nos incisos I e II deste artigo.
§ 2o A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as hipóteses previstas no § 3o deste artigo, sem prejuízo das demais legislações específicas.
§ 3o Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva legal em pequena propriedade ou posse rural familiar, podem ser computados os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou industriais, compostos por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com espécies nativas.
§ 4o A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo de aprovação, a função social da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quando houver:
I o plano de bacia hidrográfica;
II o plano diretor municipal;
III o zoneamento ecológicoeconômico;
IV outras categorias de zoneamento ambiental; e
V a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, unidade de conservação ou outra área legalmente protegida.
§ 5o O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento Ecológico Econômico ZEE e pelo Zoneamento Agrícola, ouvidos o CONAMA, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do Abastecimento, poderá:
I reduzir, para fins de recomposição, a reserva legal, na Amazônia Legal, para até cinqüenta por cento da propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, os sítios e ecossistemas especialmente protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os corredores ecológicos; e
II ampliar as áreas de reserva legal, em até cinqüenta por cento dos índices previstos neste Código, em todo o território nacional.
§ 6o Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas relativas à vegetação nativa existente em área de preservação permanente no cálculo do percentual de reserva legal, desde que não implique em conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetação nativa em área de preservação permanente e reserva legal exceder a:
I oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazônia Legal;
II cinquenta por cento da propriedade rural localizada nas demais regiões do País; e
III vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida pelas alíneas "b" e "c" do inciso I do § 2o do art. 1o.
§ 7o O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na hipótese prevista no § 6o.
§ 8o A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código.
§ 9o A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário.
§ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor com o órgão ambiental estadual ou federal competente, com força de título executivo e contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, as suas características ecológicas básicas e a proibição de supressão de sua vegetação, aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições previstas neste Código para a propriedade rural.
§ 11. Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre mais de uma propriedade, respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel, mediante a aprovação do órgão ambiental estadual competente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis envolvidos.
(...)
Art. 44. O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de vegetação nativa em extensão inferior ao estabelecido nos incisos I, II, III e IV do art. 16, ressalvado o disposto nos seus §§ 5o e 6o, deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou conjuntamente:
I recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada três anos, de no mínimo 1/10 da área total necessária à sua complementação, com espécies nativas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão ambiental estadual competente;
II conduzir a regeneração natural da reserva legal; e
III compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, conforme critérios estabelecidos em regulamento.
§ 1o Na recomposição de que trata o inciso I, o órgão ambiental estadual competente deve apoiar tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural familiar.
§ 2o A recomposição de que trata o inciso I pode ser realizada mediante o plantio temporário de espécies exóticas como pioneiras, visando a restauração do ecossistema original, de acordo com critérios técnicos gerais estabelecidos pelo
CONAMA.
§ 3o A regeneração de que trata o inciso II será autorizada, pelo órgão ambiental estadual competente, quando sua viabilidade for comprovada por laudo técnico, podendo ser exigido o isolamento da área.
§ 4o Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma microbacia hidrográfica, deve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério de maior proximidade possível entre a propriedade desprovida de reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma bacia hidrográfica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, o respectivo Plano de Bacia Hidrográfica, e respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no inciso III.
§ 5o A compensação de que trata o inciso III deste artigo, deverá ser submetida à aprovação pelo órgão ambiental estadual competente, e pode ser implementada mediante o arrendamento de área sob regime de servidão florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o art. 44B. 
(...)�
O Código Florestal estabelece, em sua essência, como lembra MILARÉ, a ideia de disciplinar a supressão tanto das florestas e demais formas de vegetação nativa, excetuadas as áreas de preservação permanente, vistas anteriormente, como, igualmente, das florestas não sujeitas ao regime de utilização limitada, ou já objeto de legislação específica (MILARÉ, Edis. op. cit. p. 702).
Nesse sentido, lembra o referido ambientalista que �ao permitir tal supressão [de florestas] determina que se mantenha obrigatoriamente uma parte da propriedade rural com cobertura florestal ou com outra forma de vegetação nativa�, delimitando, assim, �a porção a ser constituída como Reserva da Floresta Legal� (Op. cit. p. 702).
A reserva florestal legal, portanto, sendo um percentual determinado por lei para a preservação da vegetação nativa do imóvel rural, constitui, como afirma Paulo de Bessa Antunes, �uma obrigação que recai diretamente sobre o proprietário do imóvel, independentemente de sua pessoa ou da forma pela qual tenha adquirido a propriedade�, estando, assim, �umbilicalmente ligada à própria coisa, permanecendo aderida ao bem� (ANTUNES, Paulo de Bessa. Poder Judiciário e reserva legal: análise de recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça. In: Revista de Direito Ambiental nº 21. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001, p. 120).
À luz do exposto, verifica-se que as restrições ambientais, tanto nos casos de áreas de preservação permanente, como naqueles em que há reserva legal, decorrem, explicitamente, da ocorrência ou verificação, in loco, dos pressupostos legais apontados pela legislação, inexistindo, portanto, qualquer discricionariedade por parte do proprietário ou agente público.
Nesse passo, consoante se extrai da legislação ambiental trazida à baila, não há a exigência, para o cumprimento das normas relativas às áreas de preservação permanente ou de reserva legal, de qualquer ato público que as constitua, mas, apenas e tão-somente, da ocorrência das hipóteses legais previstas pelo Código Florestal, bem como pelos demais atos normativos primários que disponham sobre o tema.
À guisa do exposto, portanto, a averbação à margem da matrícula do imóvel da área de reserva florestal legal, com a devida vênia daqueles que entendem de forma diversa, não tem natureza constitutiva, mas simplesmente declaratória, tendo em vista que, excetuadas as hipóteses especificamente mencionadas na legislação, a observância do percentual de 20% previsto em lei independe de qualquer averbação, estando apenas sujeita à aprovação da sua localização por órgão ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, na forma do §4º do art. 16 da Lei n.º 4.771/65.
Nesse sentido, oportuno afirmar que, muito embora a legislação preveja a necessidade de averbação da reserva legal, de acordo com o que dispõe o §8º do art. 16 da Lei n.º 4.771/65, a sanção decorrente da falta de averbação da área de reserva legal, prevista pelo art. 55 do Decreto n.º 6.514/2008, encontra-se atualmente prorrogada para 2011, de acordo com o que estatui o Decreto Federal n.º 7.029/2009, razão pela qual se infere que a legislação concedeu um período de adaptação aos proprietários, a fim de que possam cumprir referida determinação legal, deixando de cominar lhes qualquer penalidade em decorrência da falta de averbação de referida área.
Por tais razões, especialmente por entender que a observância dos percentuais fixados em lei para exploração de área rural decorre de normas de ordem pública, que não podem ser afastadas pelo contribuinte pelo simples fato de que não procedeu este à competente averbação, tenho para mim que esta última possui caráter nitidamente declaratório, sendo necessária para conferir publicidade ao gravame fixado que, como já se verberou oportunamente, decorre diretamente da legislação ambiental.
O caráter não constitutivo da averbação pode ser ratificado pelo fato de que atualmente está positivada na legislação não ser uma exigência a averbação da Reserva Legal junto ao Cartório de Restrito de imóveis. Ora, se para que uma reserva legal atualmente exista não precisa de averbação, apenas um raciocínio contraditório poderia afirmar que a averbação é elemento constitutivo, afinal o conceito de Reserva Legal continua o mesmo.
Desta forma, não tendo sofrido alteração o conceito de reserva legal, não assiste razão dizer que em 2005, uma área não era considerada reserva legal por ausência de averbação, e hoje, 2017, ressalte-se novamente, sem nenhuma alteração de conceito, uma determinada área é considerada reserva legal mesmo que não averbada em cartório.
Assim voto por DAR PROVIMENTO ao recurso do Contribuinte, para reformar o acórdão recorrido, e desconsiderar a glosa referente à área de reserva legal ante o caráter declaratório que possui a averbação dessa área de utilização limitada, extinguindo-se o crédito fiscal.
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva
 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado.
Com a devida vênia ao posicionamento esposado pela Relatora, ouso discordar quanto aos requisitos para fins de exclusão da área de Reserva Legal da base de cálculo do ITR.
Acerca do tema, alinho-me aqui aos que entendem ser necessária a averbação da Reserva Legal/Utilização Limitada junto ao Registro de Imóveis até a data do fato gerador, posicionamento muito bem esclarecido por voto condutor de lavra da Dra. Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, no âmbito do Acórdão 2202-01.269, prolatado pela 2a. Turma Ordinária da 2a. Câmara da 2a. Seção de Julgamento deste CARF em 26 de julho de 2011, o qual adoto como razões de decidir, verbis:
(...)
Para fins de apuração do ITR, excluem-se, dentre outras, as áreas de reserva legal, conforme disposto no art. 10, § 1o , inciso II, alínea �a�, da Lei no 9.393, de 1996, verbis: 
Art. 10. [...] 
§ 1o Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á: 
[...] 
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas: 
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989; 
[...] 
A lei tributária reporta-se ao Código Florestal (Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965), no qual se deve buscar a definição de reserva legal (art. 1o , §2o , inciso III): 
Art. 1o [...]
§2o Para os efeitos deste Código, entende-se por: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001) 
[...] 
III- Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas; (Incluído pela Medida Provisória no 2.166-67, de 2001) 
[...] 
O Código Florestal define, ainda, percentuais mínimos da propriedade rural que devem ser destinados à reserva legal, para cada região do país (art. 16, incisos I a IV), assim como determina que a referida área seja averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis (art. 16, §8o ). 
Como se percebe, diferentemente da área de preservação permanente, em que a demarcação de tais áreas encontra-se na lei ou em declaração do Poder Público, no caso da reserva legal, a lei fixa apenas percentuais mínimos a serem observados, cabendo ao proprietário/possuidor escolher qual área de sua propriedade será reservada para proteção ambiental. 
(...)
Convém lembrar, ainda, que �os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts. 1.245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Código� (art. 1.227 do Código Civil). Assim, somente a partir da averbação da reserva legal no Cartório de Registro de Imóveis é que o uso da área corresponde fica restrito às normas ambientais, alterando o direito de propriedade e influindo diretamente no seu valor. Não se trata, portanto, de mera formalidade, mas verdadeiro ato constitutivo. 
O entendimento acima exposto já foi defendido com muita propriedade no julgamento do Mandado de Segurança no 22688-9/PB no Supremo Tribunal Federal � STF (publicado no Diário de Justiça de 28/04/2000), pelo Ministro Sepúlveda Pertence, que a seguir transcreve-se: 
A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a área correspondente à reserva legal deveria ter sido excluída da área aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua produtividade nos termos do art. 6°, caput, parágrafo, da Lei 8.629/93, tendo em vista o disposto no art.. 10, IV dessa Lei de Reforma Agrária. 
Diz o art 10: 
Art. 10. Para efeito do que dispõe esta lei, consideram-se não aproveitáveis:
(...) IV - as áreas de efetiva preservação permanente e demais áreas protegidas por legislação relativa à conservação dos recursos naturais e à preservação do meio ambiente. 
Entendo que esse dispositivo não se refere a uma fração ideal do imóvel, mas as áreas identificadas ou identificáveis. Desde que sejam conhecidas as áreas de efetiva preservação permanente e as protegidas pela legislação ambiental devem ser tidas como aproveitadas. Assim, por exemplo, as matas ciliares, as nascentes, as margens de cursos de água, as áreas de encosta, os manguezais. 
A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser entendida como uma parte determinada do imóvel. 
Sem que esteja identificada, não é possível saber se o proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas que a legislação ambiental lhe impõe. 
Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão ou desmembramento de imóvel, o que dos novos proprietários só estaria obrigado por a preservar vinte cento da sua parte. 
Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada a proibição da mudança de sua destinação nos casos de transmissão a qualquer título ou de desmembramento, que a lei florestal prescreve. 
Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo § 2° do art 16 da Lei n° 4.771/65 não existe a reserva legal. (os destaques não constam do original)
Conclui-se, assim, que a lei tributária ao se reportar ao Código Florestal, está condicionando, implicitamente, a não tributação das áreas de reserva legal a averbação à margem da matrícula do imóvel, pois trata-se de ato constitutivo sem o qual não existe a área protegida. 
Quanto ao prazo para o cumprimento dessa exigência específica, cabe lembrar que o lançamento reporta-se à data de ocorrência do fato gerador da obrigação, conforme disposto no art. 144 do CTN, e que fato gerador do ITR o dia 1o de janeiro de cada ano (o art. 1o , caput, da Lei no 9.393, de 1996). Dessa forma, conclui-se que a averbação da área de reserva legal à margem da matrícula do imóvel deve ser efetivada até a data do fato gerador da obrigação tributária, para fins de isenção do ITR correspondente.
(...)"
Quanto à necessidade de apresentação ou protocolização do ADA também abranger a área de Reserva Legal, ressalto que entendo que a averbação da Reserva Legal, pública e de natureza constitutiva, na forma acima defendida, supre a obrigatoriedade de apresentação do ADA, interpretando-se o dispositivo instituidor da obrigatoriedade sob a ótica teleológica de preservação das áreas de RL e fiscalização desta preservação, considerado aqui, ainda o elemento volitivo do proprietário na eleição de tal área.
Todavia, independentemente do ADA, no caso em questão, conforme se depreende da averbação de e-fl. 48, a área de Reserva Legal em litígio só restou averbada em 27/09/2007, assim, após o fato gerador em questão, ocorrido em 01/01/2005, não sendo, assim, passível de exclusão da base de cálculo do ITR.
Diante do exposto, a partir do entendimento acima esposado, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Especial da Contribuinte.
 É como voto.
(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior
 



Relatorio

Trata-se de auto de infracdo lavrado contra o contribuinte por meio do qual

exige-se a diferenca do Imposto Territorial Rural - ITR relativo ao exercicio de 2005, referente
ao imovel rural denominado Fazenda Ribeirdo Pequeno, localizado no Municipio de Tai6-SC.
Conforme descri¢ao dos fatos (e-fl. 03) a autuacao foi assim resumida pelo 6rgao fiscal:

Area de Reserva Legal ndo comprovada
Descricdo dos Fatos:

Apos regularmente intimado, o contribuinte ndo comprovou a
isen¢do da Area declarada a titulo de reserva legal no imével
rural. 0 Documento de Informagdo e Apurag¢do do ITR (DIAT)
foi alterado e os seus valores encontram-se no Demonstrativo de
Apuragdo do Imposto Devido, em folha anexa.

Enguadramento Legal
ART 10 PAR 1 EINCIIE AL "A" L 9393/96
Complemento da Descrigdo dos Fatos:

Glosa da area de 400 hectares declarada como sendo de Reserva
Legal, tendo em vista que, em que pese constar a averbagdo da
drea na matricula 9607 do Registro de Imoveis da Comarca de
Taio/SC, esta s6 se deu em 21/12/2006 (averbagdo AV-5-9607),
portanto em data posterior ao fato gerador do imposto.

Exercicio ARL Declarado ARL Apurado Averbacgao ADA
2005 400ha Oha 27/09/2007 2008
(e-fls. 46/48) (e-fls. 45)

Irresignado com a autuagdo o Contribuinte apresentou Impugnacdo (e-fls.

71/92), que foi julgada improcedente conforme o acoérdao n° 04-20.967, proferido pela DRJ em
02/07/2010, possuindo a seguinte ementa (e-fls. 108/116):

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercicio: 2004
RESERVA LEGAL. REQUISITOS. AVERBACAO

Por exigéncia de Lei, para ser considerada isenta, a drea de
reserva legal deve estar averbada na Matricula do imovel junto
ao Cartorio de Registro de Imoveis e ser reconhecida mediante
Ato Declaratorio Ambiental - ADA, cujo requerimento deve ser
protocolado dentro do prazo estipulado.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido




Processo n° 13971.720196/2008-82 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-005.416 Fl. 247

Devidamente intimado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntério (e-fls.
121/140). Em sessao plenaria de 03/12/2014, foi julgado o recurso, prolatando-se o Acordao n°
2102-003.209 (e-fls. 156/164), assim ementado:

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL ITR

Exercicio: 2005
AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBACAO.

Areas de reserva legal sdo aquelas averbadas a margem da
inscricdo de matricula do imovel, no registro de imoveis
competente, de sorte que a falta da averbagdo, na data da
ocorréncia do fato gerador, impede sua exclusdo para fins de
calculo da area tributavel.

LANCAMENTO POR HOMOLOGAGCAO. DECLARACAO DO
CONTRIBUINTE. COMPETENCIA DA FISCALIZACAO.

Compete a autoridade fiscal rever o langamento realizado pelo
contribuinte, revogando de oficio a isen¢do quando constate a
falta de preenchimento dos requisitos para a concessdo do favor.

MULTA DE OFICIO. PRINCIPIO DO NAOCONFISCO.
EXAME DE CONSTITUCIONALIDADE.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria. (Sumula CARF n° 2,
publicada no DOU, Se¢do 1, de 22/12/2009)

JUROS MORATORIOS SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia
SELIC para titulos federais (Sumula CARF n° 4, publicada no
DOU, Segdo 1, de 26, 27 e 28/06/2006).

Recurso Voluntario Negado

Cientificada do acorddao em 04/02/2015 (e-fls. 169), o Contribuinte interpds,
no dia 18/02/2015, o Recurso Especial de e-fls. 172/178, com fundamento no artigo 64, II c/c
artigo 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, visando
rediscutir o restabelecimento da ARL — Area de Reserva Legal declarado, alegando
contrariedade a lei n°® 9.636, de 1996 e ao art. 16, § 2° da Lei n® 4.771, de 1965 (com redagao
dada pela Lei n°® 7.803/89).

Em exame de admissibilidade, foi dado seguimento ao Recurso Especial,
conforme o Despacho s/n, de 30/09/2015 (e-fls. 206/208). O paradigma indicado pela
Contribuinte possui a seguinte ementa:



ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL ITR

Exercicio: 2000

AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBACAO NO REGISTRO DE
IMOVEIS.

A averbagdo da area de reserva legal na matricula do imovel
feita apos a data de ocorréncia do fato gerador, ndo é, por si 5o,
fato impeditivo ao aproveitamento da iseng¢do de tal drea na
apuragdo do valor do ITR, ante a proteg¢do legal estabelecida
pelo artigo 16 da Lei n° 4.771/1965. Reconhece-se o direito a
subtracdo do limite minimo de 20% da area do imovel,
estabelecido pelo artigo 16 da Lei n°4.771/1965, relativo a drea
de reserva legal, porquanto, mesmo antes da respectiva
averbag¢do, que ndo é fato constitutivo, mas meramente
declaratorio, ja havia a protegdo legal sobre tal drea.

Recurso especial negado.

O contribuinte peticionou reiterando os fundamentos ja apresentados em sede
do Recurso Especial (e-fls. 210/212).

o

A Fazenda Nacional apresentou Contrarrazdes sustentando que “a Lei n
7.803, de 18 de julho de 1989 disciplinou o instituto da reserva legal e consagrou a exigéncia
de sua averbag¢do ou registro a margem da inscri¢do da matricula do imovel, vedada “a
alteragdo de sua destinagdo, nos casos de transmissdo, a qualquer titulo, ou desmembramento
da area” (Art. 16 § 2°)” considerando, portanto, a averbacdo da ARL a margem da matricula
do imovel de carater constitutivo. (e-fls. 222/237). Ao final, a Fazenda Nacional pede seja
negado provimento ao Recurso Especial, mantendo-se o inteiro teor da decisdo recorrida.

O Contribuinte, as e-fls. 240/244, apresenta peticdo na qual apresenta
argumentacdo de que ocorreu prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal, razao
pela qual pede o reconhecimento da extingao do crédito fiscal em discussao.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Patricia da Silva - Relatora

O Recurso Especial do Contribuinte, contra decisdo por maioria dos votos
proferida em 03/12/2014, foi interposto na modalidade de divergéncia jurisprudencial previsto
nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (RICARF).

Destarte, sendo tempestivo e estando de acordo com os demais requisitos do
Regimento Interno, o Recurso Especial deve ser conhecido.

Antes de adentrar no mérito da questdo acerca da intempestividade da
averbacdo no caso de ARL, ¢ preciso enfrentar o tema suscitado pelo Contribuinte acerca da
ocorréncia de prescrigdo intercorrente neste processo administrativo fiscal.



Processo n° 13971.720196/2008-82 CSRF-T2
Acoérdao n.° 9202-005.416 Fl. 248

Para enfrentar esse tema vale destacar o posicionamento do Superior Tribunal
de Justiga, que pode ser verificado nos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. ACAO ORDINARIA.
ARGUICAO  DE  PRESCRICAO  ADMINISTRATIVA
INTERCORRENTE. NAO OCORRENCIA. TERMO INICIAL.
CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO. ARTIGO 174,
DO CTN. MINISTERIO PUBLICO. ILEGITIMIDADE PARA
RECORRER.  MATERIA DE  ORDEM  PUBLICA.
INOCORRENCIA.

1. Os embargos de declara¢do sdo cabiveis quando houver no
acorddo ou sentenca, omissdo, contradicdo ou obscuridade, nos
termos do art. 535, 1 e I, do CPC, ou para sanar erro material.

2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e
suficiente sobre a questdo posta nos autos. Deveras, consoante
assente, o magistrado ndo estd obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisdo.

3. O recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito
tributdrio, enquanto perdurar o contencioso administrativo, nos
termos do art. 151, III do CTN, desde o lancamento (efetuado
concomitantemente com auto de infracdo), momento em que
ndo se cogita do prazo decadencial, até seu julgamento ou a
revisdo ex officio, sendo certo que somente a partir da
notificacdo do resultado do recurso ou da sua revisdo, tem
inicio a contagem do prazo prescricional, afastando-se a
incidéncia prescricdo intercorrente em sede de processo
administrativo fiscal, pela auséncia de previsdo normativa

especifica.
[-]

14. Recurso especial desprovido. (REsp n° 1113959/RJ, Min.
Rel. Luiz  Fux, Primeira Turma, undnime, DJe
11/03/2010)(Grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. VIOLACAO AO ART. 535 DO CPC.
NAO OCORRENCIA. VIOLACAO DE  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. COMPETENCIA DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. PROCESSO  ADMINISTRATIVO
FISCAL. PRESCRICAO INTERCORRENTE. NAO
OCORRENCIA. AUSENCIA DE AUTORIZATIVO LEGAL.
IMPOSTO DE RENDA. ARBITRAMENTO. DEPOSITOS
BANCARIO DE  ORIGEM  NAO  COMPROVADA.
POSSIBILIDADE. REVISAO DA COMPROVACAO DA
ORIGEM. INCIDENCIA DA SUMULA N° 7 DO STJ. JUROS DE



MORA DEVIDOS DURANTE O TRAMITE DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  AUSENCIA DE  DEPOSITO DO
MONTANTE INTEGRAL. INCIDENCIA. ARTS. 161 DO CIN E
5°DO DECRETO-LEI N° 1.736/1979.

1. Afastada a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, eis que o
acorddo recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada
sobre a matéria posta em debate na medida necessaria para o
deslinde da controvérsia.

2. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial
relativamente a alegada violagdo aos principios da igualdade e
da isonomia tributaria (arts. 5°, caput, e 150, 11, da Constitui¢do
Federal), sob pena de usurpacdo da competéncia do Supremo
Tribunal Federal no dmbito do recurso extraordinario.

3. O acorddo recorrido se manifestou no mesmo sentido da
jurisprudéncia desta Corte adotada em sede de recurso especial
repetitivo, na sistemdtica do art. 543-C, do CPC, (REsp n’
1.113.959/RJ), quanto a inexisténcia de dispositivo legal a
autorizar a prescricdo intercorrente na pendéncia de
julgamento de impugnacdo administrativo apos notificacdo de
lancamento do crédito tributdrio através de auto de infracao,
uma vez que o recurso administrativo suspende a exigibilidade
do crédito tributdario enquanto perdurar o contencioso
administrativo, nos termos do art. 151, I11, do CTN.

4. A jurisprudéncia deste STJ ja se manifestou no sentido da
inaplicabilidade da Sumula 182/TFR e da possibilidade de
autuacdo do Fisco com base em demonstrativos de
movimenta¢do bancaria, em decorréncia da aplica¢do imediata
da Lei n. 8.021/90 e Lei Complementar n. 105/2001. E que a Lei
n. 8.021/90 ja albergava a hipotese de lancamento do imposto de
renda por arbitramento com base em depositos ou aplicagoes
bancarias, quando o contribuinte ndo comprovar a origem dos
recursos utilizados nessas operagaes.

Outrossim, revisar a ocorréncia ou ndo de comprovagdo da
origem dos recursos em questdo é providéncia incompativel com
este apelo extremo, haja vista o obice da Sumula n°7 do STJ.

5. Agravo interno ndo provido. (Aglnt n° REsp 1638268/MG,
Min. Rel. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, undnime,
DJe 01/03/2017)(Grifei).

Além do posicionamento que vem mantendo o STJ, este Conselho também
possui posicionamento semelhante, inclusive, sendo assunto sumulado. A Stimula n° 11 do
CAREF dispde que “nao se aplica a prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal”.

Desta forma, diante da referida sumula e persistindo a auséncia de previsao
legal estipulando a prescrigdo intercorrente no processo administrativo fiscal, ndo merece ser
acolhido o pedido formulado pelo Contribuinte para que seja extinto o crédito fiscal pela
ocorréncia de prescrigdo intercorrente no processo administrativo fiscal.

Passando a andlise da exigéncia de ITR - Imposto Territorial Rural do
exercicio de 2005, tendo em vista glosa de 400ha relativos a ARL — Area de Reserva Legal,
uma vez que a respectiva averbacdo a margem da matricula do imovel ocorrera em data
posterior a do fato gerador.
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No acordao recorrido, negou-se provimento ao Recurso Voluntario, sob o
fundamento de que a averbagdo ¢ intempestiva, razao pela qual se sustentaria a glosa realizada
pelo Fisco e a consequente manutengdo do crédito fiscal.

Adentro o tema a ser rediscutido utilizando-me dos preciosos conhecimentos
do Conselheiro ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA, Acoérdao n.® 9202003.474.

Neste aspecto, cumpre trazer breve digressdo acerca da incidéncia do ITR
bem como das hipoteses de sua isengdo. Como cedico, o imposto sobre a propriedade territorial
rural, de competéncia da Unido, na forma do art. 153, VI, da Constituicdo, incide nas hipoteses
previstas no art. 29 do Codigo Tributario Nacional, ora trazido a baila, in verbis:

Art. 29. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a
propriedade territorial rural tem como fato gerador a
propriedade, o dominio util ou a posse de imovel por natureza,
como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do
Municipio.

A guisa do disposto pelo Cédigo Tributirio Nacional, a Unido
promulgou a Lei Federal n° 9.393/96, que, na esteira do
estatuido pelo art. 29 do CTN, instituiu, em seu art. 1°, como
hipotese de incidéncia do tributo, a propriedade, o dominio util
ou a posse de imovel por natureza, localizado fora da zona
urbana do municipio.

Sem adentrar especificamente na discussao a respeito da eventual ampliacao
do conceito de propriedade albergado pela Constituicdo Federal pelo disposto nos artigos
citados, ao incluirem como fato gerador do ITR o dominio util e a posse (cum animus domini),
tema que ndo releva na analise do presente recurso, verifica-se que nao ha qualquer discussao a
respeito da incidéncia do tributo no que toca as areas de preservacao permanente ou de reserva
florestal legal.

Com efeito, muito embora em tais areas a utilizagdo da propriedade deva
observar a regulamentacdo ambiental especifica, disso ndo decorre a consideragdo de que
referida parcela do imovel estaria fora da hipotese de incidéncia do ITR. Isso porque, como se
sabe, o direito de propriedade, expressamente garantido no inciso XXII do art. 5° da CF, possui
limitagdo constitucional assentada em sua funcao social (art. 5°, XIII, da CF).

Nesse sentido, consoante salienta Gilmar Mendes (et. al.), possui o legislador
uma relativa liberdade para conformacdao do direito de propriedade, devendo preservar,
contudo, “o niucleo essencial do direito de propriedade, constituido pela utilidade privada
e, fundamentalmente, pelo poder de disposicao. A vinculagdo social da propriedade, que
legitima a imposi¢ao de restri¢des, ndo pode ir ao ponto de coloca-la, Gnica e exclusivamente, a
servico do Estado ou da comunidade.” (MENDES, Gilmar Ferreira (et. al.). Curso de direito
constitucional. 4* ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2009. p. 483).

No que atine a regulacao ambiental, deste modo, verifica-se que a legislacao,
muito embora restrinja o uso do imoével em virtude do interesse na preservacdo do meio
ambiente ecologicamente equilibrado, na forma como estabelecido pela Constituicdo da
Republica, ndo elimina as faculdades de usar, gozar e dispor do bem, tal como previstas pela
legislagao civel.



Com fundamento no exposto, ndo versando os autos sobre hipdtese de nao
incidéncia do tributo, mas, sim, de auténtica isen¢ao ou, como querem alguns, reducdo da base
de calculo do ITR, dispds a Lei Federal n® 9.393/96, em seu art. 10, o seguinte:

Art. 10. A apuragdo e o pagamento do ITR serdo efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administra¢do tributaria, nos prazos e condigoes estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologagdo posterior.

$ 1° Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:

[]

11 area tributavel, a area total do imovel, menos as dreas:

a) de preservacdo permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n°4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989 (grifei).

Havendo referido dispositivo legal feito expressa referéncia a
conceitos desenvolvidos em outro ramo do Direito, mais
especificamente no que toca a seara ambiental, oportuno se faz
recorrer ao arcabougo legislativo desenvolvido neste campo
especifico, na forma indicada pelo art. 109 do CTN, para o fim
de compreender, satisfatoriamente, o que se entende por dreas
de preservagcdo permanente e de reserva legal, estabelecidas
como hipotese de isengdo do ITR (redugdo do correspondente
aspecto quantitativo).

A respeito especificamente da chamada ‘“drea de preserva¢do
permanente” (APP), dispoe o Codigo Florestal, Lei n.”4.771/65,
atualmente regulada, também, pelas Resolu¢coes CONAMA n.
302 e 303 de 2002, o seguinte:

Art. 2° Consideram-se de preservagdo permanente, pelo so efeito
desta Lei, as florestas e demais formas de vegetagdo natural
situadas:

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'agua desde o seu
nivel mais alto em faixa marginal cuja largura minima sera:

1- de 30 (trinta) metros para os cursos d'agua de menos de 10
(dez) metros de largura;

2- de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'agua que tenham
de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;

3- de 100 (cem) metros para os cursos d'agua que tenham de 50
(cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

4- de 200 (duzentos) metros para os cursos d'agua que tenham
de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

5- de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'agua que tenham
largura superior a 600 (seiscentos) metros,

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatorios d'agua naturais
ou artificiais;
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¢) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos
d'agua”, qualquer que seja a sua situagcdo topogrdfica, num raio
minimo de 50 (cinquenta) metros de largura;

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°,
equivalente a 100% na linha de maior declive;

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de
mangues,

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de
ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros
em projegoes horizontais,

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros,
qualquer que seja a vegetagdo.

Paragrafo unico. No caso de dreas urbanas, assim entendidas as
compreendidas nos perimetros urbanos definidos por lei
municipal, e nas regides metropolitanas e aglomeragoes
urbanas, em todo o territorio abrangido, observar-se-a o
disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo,
respeitados os principios e limites a que se refere este artigo.

Art. 3° Consideram-se, ainda, de preservagdo permanente,
quando assim declaradas por ato do Poder Publico, as florestas
e demais formas de vegetagdo natural destinadas:

a) a atenuar a erosdo das terras;
b) a fixar as dunas;,
¢) a formar faixas de prote¢do ao longo de rodovias e ferrovias,

d) a auxiliar a defesa do territorio nacional a critério das
autoridades militares,

e) a proteger sitios de excepcional beleza ou de valor cientifico
ou historico;

1) a asilar exemplares da fauna ou flora ameagados de extingdo,

g) a manter o ambiente necessario a vida das populagées
silvicolas;

h) a assegurar condi¢oes de bem-estar publico.

$ 1° A supressdo total ou parcial de florestas de preservagdo
permanente sO serd admitida com previa autorizagdo do Poder
Executivo Federal, quando for necessdria a execu¢do de obras,
planos, atividades ou projetos de utilidade publica ou interesse
social.

$ 29 As florestas que integram o Patrimonio Indigena ficam
sujeitas ao regime de preservac¢do permanente (letra g) pelo so
efeito desta Lei.



Verifica-se, a luz do que se extrai dos artigos em referéncia, que a legislacao
considera como area de preservagdo permanente, trazendo a baila a licdo de Edis Milaré, as
“florestas e demais formas de vegetacdo que ndo podem ser removidas, tendo em vista a sua
localizagio e a sua fungdo ecoldgica” (MILARE, Edis. Direito do ambiente: doutrina,
jurisprudéncia, glossario. 5* ed. Sao Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 691).

Vale notar, nesse sentido, que nas dareas de preservacdo permanente,
consoante esclarece o disposto pelo §1° do art. 3°, citado supra, ndo ha qualquer possibilidade
de supressao das florestas, apenas excetuada tal regra nos casos de execu¢ao de obras, planos,
atividades ou projetos de utilidade publica ou interesse social.

Nao se confunde com a area de preservagdo permanente, no entanto, a
chamada area de reserva legal, ou reserva florestal legal, cujos contornos sdo estabelecidos
igualmente pelo Codigo Florestal, mais especificamente em seu art. 16, que, na redagdo
vigente, isto €, com a redag@o que lhe foi dada pela MP 2.16667/ 2001, assim dispde:

“Art. 16. As florestas e outras formas de vegeta¢do nativa,
ressalvadas as situadas em drea de preserva¢do permanente,
assim como aquelas ndo sujeitas ao regime de utilizagdo
limitada ou objeto de legislacdo especifica, sdo suscetiveis de
supressdo, desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal,
no minimo.

1 oitenta por cento, na propriedade rural situada em drea de
floresta localizada na Amazénia Legal;

11 trinta e cinco por cento, na propriedade rural situada em area
de cerrado localizada na Amazonia Legal, sendo no minimo
vinte por cento na propriedade e quinze por cento na forma de
compensagdo em outra area, desde que esteja localizada na
mesma microbacia, e seja averbada nos termos do § 70 deste
artigo,

1l vinte por cento, na propriedade rural situada em drea de
floresta ou outras formas de vegeta¢do nativa localizada nas
demais regioes do Pais, e

1V vinte por cento, na propriedade rural em darea de campos
gerais localizada em qualquer regido do Pais.

$ 1o O percentual de reserva legal na propriedade situada em
drea de floresta e cerrado serda definido considerando
separadamente os indices contidos nos incisos I e 1l deste artigo.

$ 20 A vegetagcdo da reserva legal ndo pode ser suprimida,
podendo apenas ser utilizada sob regime de manejo florestal
sustentavel, de acordo com principios e critérios técnicos e
cientificos estabelecidos no regulamento, ressalvadas as
hipoteses previstas no § 3o deste artigo, sem prejuizo das demais
legislacoes especificas.

$ 30 Para cumprimento da manuten¢do ou compensa¢do da drea
de reserva legal em pequena propriedade ou posse rural
familiar, podem ser computados os plantios de arvores frutiferas
ornamentais ou industriais, compostos por espécies exoticas,
cultivadas em sistema intercalar ou em consorcio com espécies
nativas.

10
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$ 40 A localizagdo da reserva legal deve ser aprovada pelo
orgao ambiental estadual competente ou, mediante convénio,
pelo orgdo ambiental municipal ou outra instituicdo
devidamente habilitada, devendo ser considerados, no processo
de aprovagdo, a fung¢do social da propriedade, e os seguintes
critérios e instrumentos, quando houver:

1 o plano de bacia hidrografica,

11 o plano diretor municipal;

111 0 zoneamento ecologicoeconéomico,

1V outras categorias de zoneamento ambiental; e

V a proximidade com outra Reserva Legal, Area de Preservagdo
Permanente, unidade de conservag¢do ou outra area legalmente
protegida.

§ 50 O Poder Executivo, se for indicado pelo Zoneamento
Ecologico Economico ZEE e pelo Zoneamento Agricola, ouvidos
o CONAMA, o Ministerio do Meio Ambiente e o Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, podera:

1 reduzir, para fins de recomposicdo, a reserva legal, na
Amazonia Legal, para até cingiienta por cento da propriedade,
excluidas, em qualquer caso, as Areas de Preservagao
Permanente, os ecotonos, os sitios e ecossistemas especialmente
protegidos, os locais de expressiva biodiversidade e os
corredores ecologicos; e

1l ampliar as areas de reserva legal, em até cingiienta por cento
dos indices previstos neste Codigo, em todo o territorio nacional.

$ 60 Sera admitido, pelo orgdo ambiental competente, o cOomputo
das dareas relativas a vegeta¢do nativa existente em drea de
preservacdo permanente no cdlculo do percentual de reserva
legal, desde que ndo implique em conversdo de novas areas para
o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetacdo nativa
em drea de preservagdo permanente e reserva legal exceder a:

1 oitenta por cento da propriedade rural localizada na Amazénia
Legal;

Il cinquenta por cento da propriedade rural localizada nas
demais regioes do Pais, e

1l vinte e cinco por cento da pequena propriedade definida
pelas alineas "b" e "c" do inciso I do § 20 do art. lo.

$ 70 O regime de uso da darea de preserva¢do permanente ndo se
altera na hipotese prevista no § 6o.

$ 80 A area de reserva legal deve ser averbada a margem da
inscricdo de matricula do imovel, no registro de imoveis
competente, sendo vedada a altera¢do de sua destina¢do, nos



casos de transmissdo, a qualquer titulo, de desmembramento ou
de retificagdo da area, com as excegoes previstas neste Codigo.

$ 90 A averbagdo da reserva legal da pequena propriedade ou
posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Publico prestar
apoio técnico e juridico, quando necessario.

$ 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de
Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor com o orgdo
ambiental estadual ou federal competente, com for¢a de titulo
executivo e contendo, no minimo, a localizagdo da reserva legal,
as suas caracteristicas ecologicas basicas e a proibicdo de
supressdo de sua vegetagdo, aplicando-se, no que couber, as
mesmas disposi¢oes previstas neste Codigo para a propriedade
rural.

$ 11. Poderd ser instituida reserva legal em regime de
condominio entre mais de uma propriedade, respeitado o
percentual legal em relagdo a cada imovel, mediante a
aprovagdo do orgdo ambiental estadual competente e as devidas
averbagoes referentes a todos os imoveis envolvidos.

()

Art. 44. O proprietario ou possuidor de imovel rural com drea de
floresta nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra forma
de vegetag¢do nativa em extensdo inferior ao estabelecido nos
incisos I, I, Il e IV do art. 16, ressalvado o disposto nos seus §§
50 e 6o, deve adotar as seguintes alternativas, isoladas ou
conjuntamente:

I recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o
plantio, a cada trés anos, de no minimo 1/10 da area total
necessaria a sua complementa¢do, com espécies nativas, de
acordo com critérios estabelecidos pelo orgdo ambiental
estadual competente;

11 conduzir a regeneragdo natural da reserva legal; e

Il compensar a reserva legal por outra area equivalente em
importdncia ecologica e extensdo, desde que perten¢a ao mesmo
ecossistema e esteja localizada na mesma microbacia, conforme
critérios estabelecidos em regulamento.

$§ 1o Na recomposic¢do de que trata o inciso I, o orgdo ambiental
estadual competente deve apoiar tecnicamente a pequena
propriedade ou posse rural familiar.

$ 20 A recomposicdo de que trata o inciso I pode ser realizada
mediante o plantio tempordrio de espécies exoticas como
pioneiras, visando a restaura¢cdo do ecossistema original, de
acordo com critérios técnicos gerais estabelecidos pelo

CONAMA.

$ 30 A regeneragdo de que trata o inciso Il serd autorizada, pelo
orgdo ambiental estadual competente, quando sua viabilidade
for comprovada por laudo técnico, podendo ser exigido o
isolamento da area.

12
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$ 40 Na impossibilidade de compensagdo da reserva legal dentro
da mesma microbacia hidrogrdfica, deve o orgdo ambiental
estadual competente aplicar o critério de maior proximidade
possivel entre a propriedade desprovida de reserva legal e a
area escolhida para compensacdo, desde que na mesma bacia
hidrografica e no mesmo Estado, atendido, quando houver, o
respectivo Plano de Bacia Hidrogrdfica, e respeitadas as demais
condicionantes estabelecidas no inciso I1I.

$ 50 A compensagdo de que trata o inciso Il deste artigo, devera
ser submetida a aprovacdo pelo orgdo ambiental estadual
competente, e pode ser implementada mediante o arrendamento
de area sob regime de serviddo florestal ou reserva legal, ou
aquisi¢do de cotas de que trata o art. 44B.

..y

O Codigo Florestal estabelece, em sua esséncia, como lembra MILARE, a
ideia de disciplinar a supressdo tanto das florestas e demais formas de vegetacdo nativa,
excetuadas as areas de preservagcdo permanente, vistas anteriormente, como, igualmente, das
florestas ndo sujeitas ao regime de utilizagdo limitada, ou ja objeto de legislacdo especifica
(MILARE, Edis. op. cit. p. 702).

Nesse sentido, lembra o referido ambientalista que “ao permitir tal supressao
[de florestas] determina que se mantenha obrigatoriamente uma parte da propriedade rural com
cobertura florestal ou com outra forma de vegetagdo nativa”, delimitando, assim, “a porcdo a
ser constituida como Reserva da Floresta Legal” (Op. cit. p. 702).

A reserva florestal legal, portanto, sendo um percentual determinado por lei
para a preservagao da vegetacao nativa do imovel rural, constitui, como afirma Paulo de Bessa
Antunes, “uma obrigacdo que recai diretamente sobre o proprietirio do imdvel,
independentemente de sua pessoa ou da forma pela qual tenha adquirido a propriedade”,
estando, assim, “umbilicalmente ligada a propria coisa, permanecendo aderida ao bem”
(ANTUNES, Paulo de Bessa. Poder Judiciario e reserva legal: analise de recentes decisdes do
Superior Tribunal de Justi¢a. In: Revista de Direito Ambiental n® 21. Sdo Paulo: Revista dos
Tribunais, 2001, p. 120).

A luz do exposto, verifica-se que as restricdes ambientais, tanto nos casos de
areas de preservacdo permanente, como naqueles em que ha reserva legal, decorrem,
explicitamente, da ocorréncia ou verificagdo, in loco, dos pressupostos legais apontados pela
legislagdo, inexistindo, portanto, qualquer discricionariedade por parte do proprietario ou
agente publico.

Nesse passo, consoante se extrai da legislacdo ambiental trazida a baila, nao
hé a exigéncia, para o cumprimento das normas relativas as areas de preserva¢do permanente
ou de reserva legal, de qualquer ato publico que as constitua, mas, apenas e tdo-somente, da
ocorréncia das hipoteses legais previstas pelo Cédigo Florestal, bem como pelos demais atos
normativos primarios que disponham sobre o tema.

A guisa do exposto, portanto, a averbagio a margem da matricula do imével
da area de reserva florestal legal, com a devida vénia daqueles que entendem de forma diversa,
ndo tem natureza constitutiva, mas simplesmente declaratoria, tendo em vista que, excetuadas
as hipoteses especificamente mencionadas na legislacdo, a observancia do percentual de 20%
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previsto em lei independe de qualquer averbacdo, estando apenas sujeita a aprovacdo da sua
localizagdo por orgdo ambiental estadual competente ou, mediante convénio, pelo 6rgao
ambiental municipal ou outra instituicdo devidamente habilitada, na forma do §4° do art. 16 da
Lein.®4.771/65.

Nesse sentido, oportuno afirmar que, muito embora a legislagdo preveja a
necessidade de averbagao da reserva legal, de acordo com o que dispde o §8° do art. 16 da Lei
n.° 4.771/65, a sanc¢do decorrente da falta de averbagdo da area de reserva legal, prevista pelo
art. 55 do Decreto n.° 6.514/2008, encontra-se atualmente prorrogada para 2011, de acordo
com o que estatui o Decreto Federal n.° 7.029/2009, razdo pela qual se infere que a legislacao
concedeu um periodo de adaptagdo aos proprietarios, a fim de que possam cumprir referida
determinagdo legal, deixando de cominar lhes qualquer penalidade em decorréncia da falta de
averbacao de referida area.

Por tais razdes, especialmente por entender que a observancia dos percentuais
fixados em lei para exploracdo de area rural decorre de normas de ordem publica, que nao
podem ser afastadas pelo contribuinte pelo simples fato de que nao procedeu este a competente
averbacdo, tenho para mim que esta ultima possui carater nitidamente declaratorio, sendo
necessaria para conferir publicidade ao gravame fixado que, como ja se verberou
oportunamente, decorre diretamente da legislagdo ambiental.

O caréater ndo constitutivo da averbagdo pode ser ratificado pelo fato de que
atualmente esta positivada na legislagao ndo ser uma exigéncia a averbagdo da Reserva Legal
junto ao Cartorio de Restrito de imoveis. Ora, se para que uma reserva legal atualmente exista
nao precisa de averbacgdo, apenas um raciocinio contraditério poderia afirmar que a averbagao ¢
elemento constitutivo, afinal o conceito de Reserva Legal continua o mesmo.

Desta forma, ndo tendo sofrido alteracdo o conceito de reserva legal, ndo
assiste razao dizer que em 2005, uma area ndo era considerada reserva legal por auséncia de
averbacdo, e hoje, 2017, ressalte-se novamente, sem nenhuma alteracdo de conceito, uma
determinada éarea ¢ considerada reserva legal mesmo que nao averbada em cartorio.

Assim voto por DAR PROVIMENTO ao recurso do Contribuinte, para
reformar o acordao recorrido, e desconsiderar a glosa referente a area de reserva legal ante o
carater declaratério que possui a averbagao dessa area de utilizagao limitada, extinguindo-se o
crédito fiscal.

(assinado digitalmente)

Patricia da Silva

Voto Vencedor

Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Redator designado.

Com a devida vénia ao posicionamento esposado pela Relatora, ouso
discordar quanto aos requisitos para fins de exclusao da area de Reserva Legal da base de
calculo do ITR.

Acerca do tema, alinho-me aqui aos que entendem ser necessaria a averbagao

da Reserva Legal/Utilizagao Limitada junto ao Registro de Imdveis até a data do fato gerador,
posicionamento muito bem esclarecido por voto condutor de lavra da Dra. Maria Lucia Moniz
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de Aragdo Calomino Astorga, no 4mbito do Acorddao 2202-01.269, prolatado pela 2°. Turma
Ordinaria da 2°. Camara da 2a. Secdo de Julgamento deste CARF em 26 de julho de 2011, o
qual adoto como razdes de decidir, verbis:

()

Para fins de apuracao do ITR, excluem-se, dentre outras, as
areas de reserva legal, conforme disposto no art. 10, § lo ,
inciso II, alinea “a”, da Lei no 9.393, de 1996, verbis:

Art. 10.[...]

§ lo Para os efeitos de apuragdo do ITR, considerar-se-a:

]

II - area tributavel, a area total do imdvel, menos as areas:

a) de preservacdo permanente e de reserva legal, previstas na Lei
n® 4,771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada pela
Lei n® 7.803, de 18 de julho de 1989;

]

A lei tributaria reporta-se ao Codigo Florestal (Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965), no qual se deve buscar a defini¢do de
reserva legal (art. 1o, §20 , inciso 11I):

Art. 10[...]

§20 Para os efeitos deste Codigo, entende-se por: (Incluido pela
Medida Provisoéria n° 2.166-67, de 2001)

[.]

III- Reserva Legal: area localizada no interior de uma
propriedade ou posse rural, excetuada a de preservagdo
permanente, necessaria ao uso sustentavel dos recursos naturais,
a conservacdo e reabilitagdo dos processos ecologicos, a
conservagdo da biodiversidade e ao abrigo e protecdo de fauna e
flora nativas; (Incluido pela Medida Provisoria no 2.166-67, de
2001)

[.]

O Codigo Florestal define, ainda, percentuais minimos da
propriedade rural que devem ser destinados a reserva legal,
para cada regido do pais (art. 16, incisos I a 1V), assim como
determina que a referida area seja averbada a margem da
inscricdo da matricula do imovel no Cartorio de Registro de
Imoveis (art. 16, §80 ).

Como se percebe, diferentemente da drea de preservagdo
permanente, em que a demarcagdo de tais dreas encontra-se na
lei ou em declaracdo do Poder Publico, no caso da reserva
legal, a lei fixa apenas percentuais minimos a serem observados,



cabendo ao proprietdrio/possuidor escolher qual darea de sua
propriedade sera reservada para prote¢do ambiental.

()

Convém lembrar, ainda, que “os direitos reais sobre imoveis
constituidos, ou transmitidos por atos entre Vvivos, SO se
adquirem com o registro no Cartorio de Registro de Imoveis dos
referidos titulos (arts. 1.245 a 1.247), salvo os casos expressos
neste Codigo” (art. 1.227 do Codigo Civil). Assim, somente a
partir da averbagdo da reserva legal no Cartorio de Registro de
Imoveis ¢ que o uso da drea corresponde fica restrito as normas
ambientais, alterando o direito de propriedade e influindo
diretamente no seu valor. Ndo se trata, portanto, de mera
formalidade, mas verdadeiro ato constitutivo.

O entendimento acima exposto ja foi defendido com muita
propriedade no julgamento do Mandado de Segurang¢a no
22688-9/PB no Supremo Tribunal Federal — STF (publicado no
Diario de Justica de 28/04/2000), pelo Ministro Sepulveda
Pertence, que a seguir transcreve-se:

A questdo, portanto, é saber, a despeito de ndo averbada se a area
correspondente a reserva legal deveria ter sido excluida da area
aproveitavel total do imével para fins de apuragdo da sua
produtividade nos termos do art. 6°, caput, paragrafo, da Lei
8.629/93, tendo em vista o disposto no art.. 10, IV dessa Lei de
Reforma Agraria.

Diz o art 10:

Art. 10. Para efeito do que dispde esta lei, consideram-se ndo
aproveitaveis:

(...) IV - as areas de efetiva preservacdo permanente e demais
areas protegidas por legislacdo relativa a conservacdo dos
recursos naturais ¢ a preservacao do meio ambiente.

Entendo que esse dispositivo ndo se refere a uma fragao ideal do
imével, mas as areas identificadas ou identificaveis. Desde que
sejam conhecidas as areas de efetiva preservacdo permanente e
as protegidas pela legislacdo ambiental devem ser tidas como
aproveitadas. Assim, por exemplo, as matas ciliares, as
nascentes, as margens de cursos de agua, as areas de encosta, os
manguezais.

A reserva legal ndo ¢ uma abstracdo matematica. Ha de ser
entendida como uma parte determinada do imével.

Sem que esteja identificada, ndo ¢ possivel saber se o
proprietario vem cumprindo as obrigagdes positivas e negativas
que a legislagdo ambiental Ihe impde.

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a reserva,
se ela ndo foi medida e demarcada, em caso de divisdo ou
desmembramento de imével, o que dos novos proprietarios s
estaria obrigado por a preservar vinte cento da sua parte.

Desse modo, a cada nova divisdo ou desmembramento, haveria
uma diminui¢do do tamanho da reserva, proporcional a
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diminui¢ao do tamanho do imével, com o que restaria frustrada a
proibicio da mudanca de sua destinagdo nos casos de
transmissdo a qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei
florestal prescreve.

Estou assim em que, sem a averbagdo determinada pelo § 2° do
art 16 da Lei n® 4.771/65 ndo existe a reserva legal. (os destaques
ndo constam do original)

Conclui-se, assim, que a lei tributdria ao se reportar ao Codigo
Florestal, estd condicionando, implicitamente, a ndo tributagdo
das areas de reserva legal a averbag¢do a margem da matricula
do imovel, pois trata-se de ato constitutivo sem o qual ndo existe
a area protegida.

Quanto ao prazo para o cumprimento dessa exigéncia especifica,
cabe lembrar que o langcamento reporta-se a data de ocorréncia
do fato gerador da obrigagdo, conforme disposto no art. 144 do
CTN, e que fato gerador do ITR o dia 1° de janeiro de cada ano
(o art. 1°, caput, da Lei no 9.393, de 1996). Dessa forma,
conclui-se que a averbagdo da drea de reserva legal a margem
da matricula do imovel deve ser efetivada até a data do fato
gerador da obrigagdo tributdria, para fins de isen¢do do ITR
correspondente.

(“.) "

Quanto a necessidade de apresentacdo ou protocolizagdo do ADA também
abranger a area de Reserva Legal, ressalto que entendo que a averbacao da Reserva Legal,
publica e de natureza constitutiva, na forma acima defendida, supre a obrigatoriedade de
apresentacao do ADA, interpretando-se o dispositivo instituidor da obrigatoriedade sob a otica
teleoldgica de preservagdo das areas de RL e fiscaliza¢do desta preservacdo, considerado aqui,
ainda o elemento volitivo do proprietario na eleicdo de tal area.

Todavia, independentemente do ADA, no caso em questdo, conforme se
depreende da averbagao de e-fl. 48, a area de Reserva Legal em litigio so restou averbada em
27/09/2007, assim, ap6s o fato gerador em questdo, ocorrido em 01/01/2005, ndo sendo, assim,
passivel de exclusdo da base de céalculo do ITR.

Diante do exposto, a partir do entendimento acima esposado, voto no sentido
de negar provimento ao Recurso Especial da Contribuinte.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior



